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Porto Velho, 1° de novembro de 2006.

Senhor Coordenador:

Solicitamos de Vossa Senhoria providências no sentido da publica
ção em tempo hábil, no Diário Oficial do Estado, das partes vetadas pelo Governador do Estado e
mantidas ao texto pela Assembléia Legislativa, da Lei Complementar n° 357, de 26 de julho de
2006 da Lei Complementar 355, de 29dejunho de 2006e da Lei n° 1659, de 8 de agosto de 2006.
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Atenciosamente,

Deputada Ellen Ruth
Ia Secretária

Ao Senhor

CARLOS ALBERTO CANOSA

Coordenador Geral de Apoio à Governadoria
Nesta RECEBIDO NA CG.A.G,
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MENSAGEM N° 183/2006.

ESTADO DE RONDÔNIA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE RONDÔNIA, comunica a Vossa Excelência que promulgou partes vetadas e
mantidas ao texto do Projeto transformado na Lei Complementar n° 355, de 29 de junho
de 2006, nos termos do § 7odo Art. 42, da Constituição Estadual.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 31 de outubro de 2006.

Deputado Kajcá Mendonça
i° Vice Presidentetap exercício da Presidência
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MENSAGEM N° 173/2006.

ESTADO DE RONDÔNIA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE RONDÔNIA encaminha a Vossa Excelência para promulgação, nos termos do § 5o
do art. 42 da Constituição Estadual, parte vetada e mantida ao texto do projeto
transformado na Lei Complementar n° 355. de 29 de junho de 2006, que "Substitui os
anexos I e II da Lei Complementar n° 297. de 13 de abril de 2004".

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 18 de outubro de 2006.

Deputado KakáTvTendonça
Io Vice-Prçsidente/líoiexercício da Presidência
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ESTADO DE RONDÔNIA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

LEI COMPLEMENTAR N° 355, DE 29 DE JUNHO DE 2006.

Parte Vetada pelo Governador do Estado e mantidaao texto pela Assembléia Legislativa,do Projeto
transformado na Lei Complementar n° 355, de 26 de julho de 2006, que "Substitui os anexos I e II da Lei
Complementar n° 297, de 13 de abril de 2004", na parte referente ao art. 3o:

"Art. 3o. O artigo 24 da Lei n° 1.067. de 19 de abril de 2001, alterado pela Lei Complementar n°
297, de 13 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 24. A Gratificação de Atividade Específica é mera substituição da Gratificação de
produtividade devida aos ocupantes de cargos efetivos especificados no Anexo IV, lotados e em efetivo
exercício, nas Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde, Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro.
Hospital de Pronto Socorro João Paulo II, Fundação de Hematologia e Hemoterapia do Estado de
Rondônia, Centro de Medicina Tropical de Rondônia, Hospital de Buritis, Hospital Regional de Extrema,
Hospital Infantil Cosme e Damião e àqueles que se encontram em efetivo exercício à disposição dos
municípios, bem como aos Psicólogos lotados e em efetivo exercício na Secretaria de Estado da
Educação, nas suas unidades escolares, ou demais órgãos do Estado, desde que exercendo as atividades
próprias do seu cargo".

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 18 de outubro de 2006.

Deputado Kal^Mendonça
Io Vice-Presidente no exercício da Presidência



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

MENSAGEM N° 079, DE 29 DE JUNHO DE 2006.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Com amparo no artigo 42, § Io da Constituição do Estado, impõe-se-me o dever de informar a
Vossas Excelências, que vetei parcialmente o Projeto de Lei que "Substitui os anexos I e II da Lei
Complementar n° 297, de 13 de abril de 2004".

Senhores Deputados, o veto parcial ao texto, abrange os artigos 4o e 5o, a seguir transcritos e
justificados:

"Art. 3o. Oartigo 24 da Lei n° 1.067, de 19 de abril de 2001, alterado pela Lei Complementar n°
297, de 13 de abril de 2004, passa a vigorar com aseguinte redação:

"Art. 24. AGratificação de Atividade Específica émera substituição da Gratificação de
produtividade devida aos ocupantes de cargos efetivos especificados no Anexo IV, lotados eem efetivo
exercício, nas Unidades de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde, Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro
Hospital de Pronto Socorro João Paulo II, Fundação de Hematologia eHemoterapia do Estado de
Rondônia, Centro de Medicina Tropical de Rondônia, Hospital de Buritis, Hospital Regional de Extrema,
Hospital Infantil Cosme eDamião eàqueles que se encontram em efetivo exercício àdisposição dos
municípios, bem como aos Psicólogos lotados e em efetivo exercício na Secretaria de Estado da
Educação, nas suas unidades escolares, ou demais órgãos do Estado, desde que exercendo as atividades
próprias do seu cargo"."

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de iniciativa deste Executivo, que tem por finalidade
Substitui os anexos IeII da Lei Complementar n° 297, de 13 de abril de 2004, que "Altera oartigo 17 da
Lei Complementar n° 67, de 9de dezembro de 1992, dá nova redação adispositivos esubstitui oanexo I
da Lei n° 1067, de 19 de abril de 2002", aqual foi enviada aesta Casa de Leis para apreciação através da
Mensagem n° 022, de 7 de março de 2006, tendo sido a mesma sofndo emendas por parte de Vossas
Excelências.

Entretanto, coube ao Poder Executivo analisar oProjeto de Lei sob oprisma do período eleitoral na
circunscrição do pleito, dos Estados e da União.

ALei Federal n° 9.504, de 30 de setembro de 1.997, em seu artigo 73, inciso VIII, assim dispõe:

Art. 73. São proibidas aos agentes público, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a
afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que
exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, apartir do início do
prazo estabelecido no art. T desta Lei e até a posse dos eleitos;

Em resposta a consulta sobre este assunto, o Tribunal Superior Eleitoral - TSE manifestou através
da Resolução n° 21.256, de 12 de novembro de 2002, que no período de 180 (cento e oitenta dias) que

^^^lT^^^CÍTCUnSCrÍÇ^° d° Pleit°' está Vedada arevisã0 Seral da remuneração que exceda ao
#£l^CCLO g£b P«ESiáíSgtaquÍsitivo dos servidores. Manifesta, ainda, oTSE que encaminhado oprojeto de
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